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INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi elaborado a partir de levantamentos de campo realizados pela Prefeitura Municipal, com o apoio da equipe técnica da Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, em decorrência de ser essa a concessionária prestadora dos serviços de saneamento de água e esgoto deste município desde o 04/10/1993. 

Vislumbra-se com este trabalho, a definição de critérios para a implementação de políticas públicas municipais na área de saneamento, de forma a promover a universalização do atendimento, que compreende o conjunto de todas as atividades que propiciem à população local o acesso aos serviços básicos de que necessita, maximizando a eficácia das ações e resultados.

Almeja-se, também, com este trabalho a implantação de instrumentos norteadores de planejamento relativos a ações que envolvam a ampliação dos serviços e a racionalização dos sistemas existentes, obtendo-se o maior benefício ao menor custo, aliado ao desafio de oferecimento de serviço público de saneamento compatível.

OBJETIVOS E PRIORIDADES
O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB tem por objetivo apresentar o diagnóstico do saneamento básico no território do município e definir o planejamento para o setor
.

Destina-se a formular as linhas de ações estruturantes e operacionais referentes ao Saneamento Ambiental, especificamente no que se refere ao abastecimento de água em quantidade e qualidade, a coleta, tratamento e disposição final adequada dos resíduos líquidos, sólidos e gasosos, bem como a drenagem das águas pluviais.

O trabalho abrange a sede Municipal e seis pequenas localidades do município, para serem objeto de estudo neste plano, a saber: Bairro Poloni, Bairro Marrecas, Bairro 300 Alqueires, Bairro Pinheiro, Bairro Ponte Preta e Bairro São Sebastião do Rodeio.
O PMSB contém a definição dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização do acesso da população aos serviços de saneamento, bem como os programas, projetos e ações necessárias para seu atingimento, nos termos da Lei do Saneamento nº 11.445/2007.

METODOLOGIA
O Plano Municipal de Saneamento foi elaborado a partir de uma instância deliberativa de caráter popular, no qual a opinião da população somou-se ao conhecimento e planejamento técnico da concessionária de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, no sentido de retratar interesses de forma precisa e responder às demandas relevantes da comunidade envolvida.

A metodologia utilizada partiu do levantamento de dados cadastrais da concessionária, da realização de reuniões técnicas com a equipe da Prefeitura Municipal, da realização de pesquisas de campo para a atualização de informações e dados, associadas a reuniões com moradores e representantes de entidades da sociedade civil local, visando à apresentação e discussão das propostas e dos resultados obtidos ao longo do desenvolvimento do trabalho.

O processo de elaboração do Plano, ao envolver a mobilização e participação de técnicos locais, principalmente os do Poder Público Municipal e de instituições estaduais, representa a oportunidade inicial para a integração intra e interinstitucional, bem como para o diálogo e engajamento da sociedade civil organizada.

O Plano contempla, numa perspectiva integrada, a avaliação quali-quantitativa dos recursos hídricos e o licenciamento ambiental das atividades específicas – água, esgoto, resíduos sólidos, entre outros – ações locais de abastecimento de água, disposição final dos resíduos sólidos, manejo dos resíduos sólidos urbanos, considerando, além da sustentabilidade ambiental, a sustentabilidade administrativa, financeira e operacional dos serviços e a utilização de tecnologias apropriadas.

Assim, a partir do conjunto de elementos de informação, diagnóstico, definição de objetivos, metas e instrumentos, programas, execução, avaliação e controle social, foi possível construir o planejamento e a execução das ações de Saneamento no âmbito territorial do município de Novo Itacolomi e submetê-la à apreciação da sociedade civil.

Desse Modo, o produto materializado pelo relatório do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI é de grande utilidade para o planejamento e gestão dos serviços locais de saneamento ambiental, se constituindo em um norteador das ações a serem implementadas.

Importante destacar que se prevê a continuidade, avaliação e complementação permanente do presente Plano, na medida em que este é concebido como processo de planejamento e não como um documento que se finaliza nos limites de um relatório conclusivo.

Desdobramentos a serem propostos, ações pontuais, emergenciais, bem como outros estudos complementares deverão ser executados e submetidos à análise conjunta de todos os envolvidos, para que observados os princípios norteadores da elaboração original do Plano não interrompa ou altere em demasia o processo planejamento pactuado.

CARACTERÍSTICAS DO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI 

Dados Gerais
:

Histórico 
O avanço da cafeicultura e da ferrovia, nas primeiras décadas do século XX, marcaram a ocupação da região Norte do Paraná. Até a década de 30 a parte identificada como Norte Novo permaneceu praticamente intocada. 
 No final dos anos de 40, com a comercialização das terras por parte da CTNP/CMNP (Companhia de Terras Norte do Paraná/Companhia Melhoramentos Norte do Paraná), a região começou a ser desbravada. 
O total de terras colonizadas pela CTNP/CMNP corresponde a um total de 546.078 alqueires paulista de terras. Fundaram 63 cidades e patrimônios, comercializou lotes com 41.741 compradores, com áreas variando entre 5 e 30 alqueires, além de 70.000 datas urbanas com cerca de 500 metros quadrados cada.
Ainda, de acordo com a CTNP (1975), cidades como Maringá, Cianorte, Londrina e Umuarama foram planejadas nos mínimos detalhes para se transformarem em metrópoles. Entre essas cidades, fundaram pequenas cidades, cuja finalidade era servir como centro de abastecimento para a numerosa população rural. Essas pequenas localidades, na atualidade, transformaram-se em cidades constituídas e, mesmo não sendo planejadas com o intuito de progredirem, algumas se transformaram em centros regionais, como Arapongas e Apucarana. Afirma-se que essas cresceram e se desenvolveram por si só, uma vez que a Companhia se limitou a construir nestes locais um escritório, uma estação de jardineiras e uma escola.
“Foi nessa sequência de desmembramentos que, no ano de 1990, criou-se o município de Novo Itacolomi, através do Decreto Lei nº. 9387, de 28 de setembro de 1990, condicionada à aprovação popular em plebiscito. O mesmo foi realizado após um ano e um mês aproximadamente, 27 de outubro de 1991, quando a população itacolomiense compareceu em peso: dos 1281 eleitores cadastrados pela Justiça Eleitoral, 1.103 compareceram e votaram a favor da criação do ‘tão sonhado’ 

município de Novo Itacolomi. A efetiva instalação deu-se com a posse do 1º prefeito em 01 de janeiro de 1993, onde o município conseguiu sua emancipação política de Cambira no ano de 1990, permanecendo com Itacolomi como distrito até a data de emancipação.

Os primeiros colonizadores chegaram a Novo Itacolomi por volta de 1947, na maioria advinda do Estado de Minas Gerais, atraídos pelos comentários da famosa terra roxa, que naquela época era propagada como “a ideal” para o plantio do café.
A propaganda realizada pela CTNP era muito atrativa e atraía, sobretudo, os habitantes da região do sul de Minas Gerais e São Paulo foi, em grande quantidade, que de Bom Jardim de Minas e Taboão partiram para Novo Itacolomi boa parte de seu povo. 

As dificuldades encontradas pelos colonizadores era o meio de transporte. Por volta de 1965, as florestas estavam praticamente todas derrubadas e em seus lugares, plantados os cultivos de arroz e feijão, além do café que ocupava a maioria das terras altas da região. As pastagens que abrigavam os animais usados para prepararem a terra a fim de poder realizar o cultivo das próprias lavouras. A boa fertilidade das terras fazia com que a produção do café fosse alta, permitindo que com duas ou três colheitas o agricultor conseguisse pagar suas próprias terras ou até comprar novas. Não era preciso gastar com adubos e defensivos. Trabalhavam como meeiros, porcenteiros e arrendatários. A produção de café empregava famílias inteiras.
“Na década de 1960, ocorreram várias geadas, mas os cafezais ainda resistiram parcialmente e continuaram a produzir mesmo que em menor escala. Ocorreram também problemas na conjuntura política e econômica mundial que afetou o comércio cafeeiro fazendo com que muitos cafeicultores cortassem seus cafezais. Porém, no ano de 1975 a geada pôs fim em definitivo aos sonhos dos cafeicultores, o que causou como resultado uma brusca mudança na paisagem local, uma vez que cultivos como a soja e o milho foram sendo introduzidos e intensificou-se o êxodo rural”.
Nos últimos anos, o número de pequenas empresas vem aumentando no município e vem empregando parte da mão-de-obra disponível. O município dispõe de um Parque Industrial, com empresas nos setores de confecções, móveis e alimentos, além de outras em fase de instalação, oferecendo aproximadamente 210 empregos.
Novo Itacolomi produziu ao longo destes anos produtos voltados à subsistência e exportação. Cultivos como café, arroz, feijão, milho, soja, trigo, além da pecuária leiteira e de corte, sempre figuraram no cenário agrícola desde os primeiros plantios

no município até a atualidade. 

Nos últimos anos o município tem adotado uma política voltada a conter o êxodo rural através, do apoio e incentivo por parte da prefeitura local com a implantação de culturas e atividades alternativas. Ultimamente produz cultivos de bananas, cerca de 200 hectares, fazendo do município o campeão dessa produção no Vale do Ivaí. Outra atividade econômica de relevância tem sido a avicultura, onde as primeiras 

instalações ocorreram no ano de 1993. Praticada em todo o município, num total de aproximadamente setenta barracões com capacidade de 15.000 aves cada, gera uma produção anual de aproximadamente seis milhões de aves, também concedendo ao município o mesmo título. Os barracões se espalham por toda área territorial do município. Com isso, muitas famílias sobrevivem da renda dos aviários direta e ou indiretamente, o que economicamente é muito viável para o município, pois conteve, de certa maneira, o êxodo rural. 
Evolução Populacional
:
	NOVO ITACOLOMI
	1.991
	2.000
	2.010*
	2.046**

	População Censitária Urbana - Total
	 n.d
	1.258
	1.588
	 3.627

	Taxa de Crescimento Geom.Populacional (%)
	 n.d
	4,26
	2,62
	 2,39

	População Censitária Rural - Total
	 n.d
	1.608
	1.239
	 n.d

	Taxa de Crescimento Geom. Populacional (%)
	 n.d
	-5,15
	-2,57
	n.d

	População Censitária - Total 
	 n.d
	 2.866
	 2.827
	 3.627

	Taxa de Crescimento Geom. Populacional (%)
	 n.d
	-2,04
	-0,14
	0,67

	Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M)
	0,392
	0,596
	0,710
	 n.d

	FONTE: IPARDES (BASE DE DADOS - PR DEZ.2014)
	 n.d
	 
	 
	 

	*FONTE: IBGE - CENSO 2010
	 n.d
	 
	 
	 

	** PROJEÇÃO POPULACIONAL - FONTE: SANEPAR
	 n.d
	 
	 
	 

	n.d=dado não disponível nas fontes utilizadas 
	 
	 
	 
	 


Distâncias dos Principais Pontos
:
Capital Curitiba: 379,70 Km

Porto de Paranaguá: 493 Km

Aeroporto mais próximo: 79 Km (Londrina)
Dados Geográficos
:
Área: 160,585 Km²

Altitude: 620 metros

Latitude: 23° 45' 50'' Sul

Longitude:  51° 30' 25” W-GR
Clima 
Clima Subtropical Úmido Mesotérmico, verões quentes com tendência de concentração das chuvas (temperatura média superior a 22° C), invernos com geadas pouco frequentes (temperatura média inferior a 18° C), sem estação seca definida.
Aspectos Econômicos
:
Participação no PIB Municipal:
Agropecuária: 42%

Indústria: 0,08 %

Serviços: 50%

Produto Interno Bruto: R$ 2.458,00 (R$ 1.000,00)

PIB per capita: R$ 9.684 (R$1,00) 

População Economicamente Ativa: 1.570 hab.

Repasses:
ICMS, IPVA, Fundo de Exportação e Royalties de Petróleo [em desenvolvimento]
Principais Produtos Agrosilvopastoris:
Bananicultura e Avicultura 

Lavoura de soja, milho e café

Bovinos
Distribuição de Atividades Econômicas
Agropecuária 11.071

Indústria 2.131

Serviços 13.255
TOTAL 26.458
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DIAGNÓSTICO DO SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI
Sistema de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário
Informações Gerais
O município de Novo Itacolomi atua no setor por meio de delegação da prestação dos serviços de água e esgoto, sendo que desde 1993 os serviços de abastecimento de água são prestados pela Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, por meio de Contrato de Concessão de Serviços Públicos.
O abastecimento público de água tem sido prestado de maneira satisfatória à população em todas as regiões urbanas do município, dentro dos padrões de qualidade e potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

No que se refere ao abastecimento, as pequenas localidades citadas são abastecidas por sistemas próprios e mantidos diretamente pelo município.
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Foto: Escritório da Sanepar

Descrição do Sistema de Abastecimento de Água Existente - SAA
SEDE MUNICIPAL

CAPTAÇÃO 
O sistema de abastecimento de água é composto por um poço tubular profundo que pertence ao aquífero Guarani.
A vazão média de captação é de 18,7 m³/h para 16,5 horas diárias. 

ADUÇÃO

A água bruta é recalcada do poço através da estação elevatória (EEB-01) até o RAP-01 por tubulações, é constituídas de 310 m de tubulação de ferro fundido DN 75 K9 e 1550 m de tubulação de PEAD PE 80 PN 12,5.
A água tratada é recalcada do RAP-01 através da estação elevatória (EET-01) até o RAP-03 por tubulações, é constituída de:
·  400 m de tubulação de ferro fundido DN 75, 320 m de tubo PEAD PE 80 PN 16 DE 110 e 404,5 m de tubo PEAD PE 80 PN 10 DE 110.
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 Foto: Poços
TRATAMENTO
O sistema de tratamento é realizado com desinfecção com fluoretação.

A qualidade da água tratada disponibilizada para o consumo humano atende aos parâmetros estabelecidos pela portaria 2914 de 12/12/2011 do Ministério da Saúde.
RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por cinco reservatórios apoiados com capacidade total de 210 m³.
REDE DISTRIBUIÇÃO

A rede distribuição de água é composta 11.212 metros de extensão, que atendem às condições atuais demanda. 

LIGAÇÕES 12/2015

	Categoria
	Ligações
	Economias

	Tarifa Social 
	62
	68

	Residencial
	704
	738

	Comercial
	38
	39

	Industrial
	9
	9

	Utilidade Pública
	8
	8

	Poder Público
	20
	20

	Totais
	779
	814

	
	
	


COMUNIDADES ISOLADAS
Os sistemas públicos de abastecimento de água das pequenas localidades são operados e mantidos diretamente pelo município com o apoio da comunidade local, sem a intervenção de prestadora de serviços, que são: Bairro Poloni, Bairro Marrecas, Bairro 300 Alqueires, Bairro Pinheiro, Bairro Ponte Preta, Bairro São Sebastião do Rodeio e Comunidade Água Rio Azul.
ÁGUA RIO AZUL

CAPTAÇÃO

Poço tubular profundo do Aquífero de Serra Geral com capacidade de 5m³/h.

O manancial para abastecimento de água é o aquífero de Serra Geral, através de um poço tubular profundo, cuja vazão total de captação é de 5 m³/h.
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Foto: Poço 

ADUÇÃO
A água é recalcada através de estação elevatória e transportada por uma tubulação denominada adutora com 1.700 metros de extensão, até o reservatório elevado.

TRATAMENTO
O sistema de tratamento se dá por desinfecção e é composto por uma casa de tratamento.

RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por um reservatório elevado com capacidade total de 15 m³, com fuste de 6 metros de altura.
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Foto: Reservatório elevado

REDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição de água é composta por tubos de PVC com 6.180 metros de tubos PVC JE DN 32, que atendem 73 pessoas.

LIGAÇÕES
O sistema de abastecimento de água conta com 23 ligações, sem hidrômetros. 
BAIRRO POLONI

CAPTAÇÃO
O manancial para abastecimento de água é o Aquífero Serra Geral, através de um poço tubular profundo. 
ADUÇÃO
A água é recalcada através de estação elevatória e transportada por uma tubulação denominada adutora com 450 metros de extensão, até o reservatório elevado.

TRATAMENTO
O sistema de tratamento se dá por simples desinfecção e é composto por uma casa de tratamento.

RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por um reservatório elevado com capacidade total de 10 m³, suficiente para a demanda atual.
REDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição de água é composta por tubos de PVC com 15.410 metros de tubos PVC DN 25 e DN 32, que atendem às condições atuais de demanda. 

LIGAÇÕES

O sistema de abastecimento de água conta com 54 ligações, sem hidrômetros. 

BAIRRO MARRECAS
CAPTAÇÃO
O manancial para abastecimento de água é o Aquífero Serra Geral, através de um poço tubular profundo. 

ADUÇÃO
A água é recalcada através de estação elevatória e transportada por uma tubulação denominada adutora com 2.900 metros de extensão, até o reservatório elevado.

TRATAMENTO
O sistema de tratamento se dá por simples desinfecção e é composto por uma casa de tratamento.

RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por um reservatório elevado com capacidade total de 10 m³, suficiente para a demanda atual.
REDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição de água é composta por tubos de PVC com 2.900 metros de tubos PVC DN 25; DN 32 e DN50, que atendem às condições atuais de demanda. 

LIGAÇÕES
O sistema de abastecimento de água conta com 27 ligações, sem hidrômetros. 

BAIRRO PINHEIROS 

CAPTAÇÃO
O manancial para abastecimento de água é o Aquífero Serra Geral, através de um poço tubular profundo. 

ADUÇÃO
A água é recalcada através de estação elevatória e transportada por uma tubulação denominada adutora com 2.153 metros de extensão, até o reservatório elevado.

TRATAMENTO
O sistema de tratamento se dá por simples desinfecção e é composto por uma casa de tratamento.

RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por um reservatório elevado com capacidade total de 10 m³, suficiente para a demanda atual.

REDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição de água é composta por tubos de PVC com 2.900 metros de tubos PVC DN 25; DN 32, que atendem às condições atuais de demanda. 

LIGAÇÕES
O sistema de abastecimento de água conta com 27 ligações, sem hidrômetros. 
BAIRRO PONTE PRETA

CAPTAÇÃO

Poço tubular profundo do Aquífero de Serra Geral com capacidade de 3,5m³/h.

O manancial para abastecimento de água é o aquífero de Serra Geral, através de um poço tubular profundo, cuja vazão total de captação é de 3,5 m³/h.
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Foto: Poço 
ADUÇÃO
A água é recalcada através de estação elevatória e transportada por uma tubulação denominada adutora PVC DN 50 com 600 metros de extensão, até o reservatório elevado.

TRATAMENTO
O sistema de tratamento se dá por simples desinfecção e é composto por uma casa de tratamento.
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RESERVAÇÃO
O sistema de reservação é composto por um reservatório elevado com capacidade total de 10 m³, com fuste de 6 metros de altura.
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Foto: Reservatório elevado

REDE DE DISTRIBUIÇÃO
A rede de distribuição de água é composta por tubos de PVC DN 32 com 8.580, que atendem 144 pessoas.

LIGAÇÕES
O sistema de abastecimento de água conta com 48 ligações, sem hidrômetros. 

PEQUENAS COMUNIDADES
As pequenas comunidades de: 300 Alqueires, Comunidade São Sebastião do Rodeio, Comunidade da Serrinha e Comunidade do Suíço, não possuem sistema comunitário de abastecimento, porém cada propriedade, sítio ou chácara possui sistema individual; minas ou poços cacimba. Quanto ao esgotamento sanitário, o tratamento dos efluentes se dá de forma individualizada, ocorrendo através de fossas rudimentares.

Nessas comunidades possuem 158 famílias, totalizando (489) quatrocentos e oitenta e nove pessoas. 
Índice de Atendimento do Sistema de Abastecimento de Água
O sistema de abastecimento de água de Novo Itacolomi atende a 100% da população urbana do município com disponibilidade de rede de distribuição de água.

Investimentos Realizados no Sistema de Abastecimento de Água
Durante o período compreendido entre 1993 a 11/2015, foram realizados investimentos na ordem de R$ 1.506.833,93 (Um milhão, quinhentos seis  mil, oitocentos trinta reais,  noventa e três  centavos)
.

Diagnóstico e Necessidades de Investimentos para Atendimento de Demanda Populacional Futura

SEDE MUNICIPAL

Em dezembro de 2014, foram concluídas as melhorias no sistema: substituição de conjunto moto-bomba do poço P-02, 1.550,00 m de Adutora AAB-2, 762,00 de AAT-02, casa de Química para tratamento e execução do RAP-3 100 m³, foram investidos R$ 934.397,77 (Novecentos e trinta quatro mil, trezentos e noventa sete reais e setenta e sete centavos), recursos BNDES/Debêntures, com vista atender a demanda até 2046.
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Foto: Reservatório Apoiado (100m³) 

Descrição do Sistema de Esgotamento Sanitário Existente - SES
O município não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos sanitários, tendo sido adotada, até o momento a solução individual de esgotamento sanitário, em conformidade com as Normas Técnicas Brasileiras.

Investimentos Realizados no SES
Durante o período compreendido entre 1993 a novembro de 2015 foram investidos na ordem de R$ 1.934,88 (Um mil, novecentos trinta quatro reais, oitenta e oito centavos).
Investimentos Previstos no SES 

Para a implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Novo Itacolomi o município contratou a empresa Projesan de Curitiba para elaboração do projeto de concepção do esgoto sanitário, com recursos da FUNASA (Fundação Nacional da Saúde). Previsão de término do projeto de concepção Junho/2016. Porém os recursos para execução do projeto não estão assegurados, condicionados a obtenção de recursos não onerosos (fundo perdido). Não foram estipuladas metas porque para implantação do sistema esgoto completo necessita tempo mínimo de 06 anos. 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
O município de Novo Itacolomi atua diretamente na prestação desses serviços, efetuando a coleta de resíduos sólidos urbanos composto por resíduos domésticos e comerciais. Os serviços de coleta e transporte são realizados por um caminhão caçamba que executa os serviços de segunda, quarta e sexta com pessoal próprio. O material coletado é transportado através de uma Empresa contratada destinando para um Aterro Sanitário no Município de Apucarana, com aproximadamente 40 km de distância. 

Resíduos sólidos domiciliares
A Prefeitura Municipal atua na execução dos serviços de saneamento básico de coleta e disposição de resíduos sólidos disponibilizando pessoal e equipamentos próprios. O município possui uma equipe de coleta composta de 04(quatro) funcionários e um caminhão caçamba. As coletas são realizadas de segunda, quarta e sextas-feiras, totalizando média 0,480 gramas por pessoa, 1.223 por dia, 26.906 por mês, 322.872 kg por ano.   
Varrição
Os serviços de varrição urbana são realizados por dois funcionários públicos municipais, três vezes por semana, de segunda a sexta.  

Entulhos
Quanto aos resíduos de construção civil, os entulhos são depositados em uma área pertencente ao município aproximadamente 3km de distância da área urbana com 3 alqueires.

Reciclagem
O município não possui sistema de reciclagem, fase de projeto. 
Resíduos de saúde
O município terceirizou os resíduos de farmácia, posto de saúde que são coletados a cada quinze dias, a empresa é terceirizada ECOS Saúde Ambiental de Jardim Alegre que coleta e encaminha para a cidade de Dois Vizinhos, que faz a destinação final dos resíduos de acordo com a legislação vigente. 
Lixos Eletrônicos

Os lixos eletrônicos: baterias de celular, peças e carcaças de computador, o município realiza um mutirão uma vez por ano, onde destina para uma ONG no município de Londrina, também orienta aos comerciantes e usuários que encaminhem para os locais onde os produtos foram adquiridos, até que se defini um local adequado e normas que regulam esses materiais. 

O município elaborou, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos – (PGIRSU), que tem como objetivo geral, construir um modelo de gestão para os resíduos sólidos urbanos de Novo Itacolomi abrangendo os aspectos técnicos, administrativos, jurídicos, educacional e sócio ambiental relacionado à coleta, transporte, tratamento, reciclagem e disposição final dos resíduos urbanos, porém não está concluído. 
O PGIRSU
 tem como objetivos específicos:
Diagnosticar e reordenar o modelo atual de limpeza urbana.
Elaborar e/ou aperfeiçoar as normas e regulamentos vigentes da limpeza urbana.
Promover a capacitação dos profissionais envolvidos na limpeza urbana.
Elaborar um banco de dados com informações sobre o funcionamento e o   

    desempenho do sistema de limpeza urbana.
Envolver a sociedade organizada e os diversos níveis do governo municipal na  

    construção de um modelo de gestão dos resíduos sólidos urbanos.
Promover a organização dos catadores.
Buscar a implantação e/ou fortalecimento de um programa de educação sobre 

    limpeza urbana e reciclagem de materiais.
Implantar um comitê de acompanhamento e monitoramento do programa de 

   gestão dos resíduos sólidos urbanos.
DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 
O município possui 70% das ruas pavimentadas e 30% sem pavimentação nos bairros: Jardim Bela Vista, Jardim J. Curi, Jardim Garcia, Jardim Novo Itacolomi, Vila Nova, Vila Velha e Conjunto Habitacional João Vieira.

Está prevista a implantação de 1,2 Km de galerias de águas pluviais na Vila Rural até o ano de 2016, cujo projeto já elaborado, aguardando recurso não definido. 

O sistema de drenagem urbana de águas pluviais atende cerca de 70% do quadro urbano, sendo que a maior parte da cidade está assentada no plano, que favorece o escoamento das águas pluviais por gravidade até as bocas de lobos existentes. 

Os novos loteamentos são aprovados pelo município com toda infraestrutura.
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Foto das ruas com execução de infraestrutura
OBJETIVOS E METAS PARA O SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
Objetivo

Universalização
 do acesso da população ao sistema de abastecimento de água público, de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente.

Metas

Meta Geral

Manter o atendimento de 100% da população urbana do município com água tratada - IARDA
 da população urbana da Sede do Município até o ano 2045.

Metas Específicas

Qualidade

Manter o atendimento à Portaria N° 2914/2011 do Ministério da Saúde.

Continuidade

Manter o fornecimento de água de maneira contínua à população, restringindo os casos de intermitência no abastecimento apenas às situações de necessária manutenção corretiva ou preventiva do sistema.

Uso racional da água

Implantar, em conjunto com a sociedade civil, Programa de Educação Socioambiental visando incentivar o uso racional da água.

Conservação dos Mananciais

Implantar e manter de forma permanente e integrada com os Comitês de Bacia Hidrográfica, órgãos governamentais municipais e estaduais e sociedade civil, Programa de Conservação dos Mananciais de Abastecimento atuais e futuros.

Programas, Projetos e Ações
Universalização Acesso da População Urbana: Período 2016 – 2046

A manutenção da meta de atendimento de 100% da população urbana com disponibilidade de água tratada será garantida por meio de investimentos no Programa de Ampliação de Rede da prestadora de serviços.

Qualidade do Produto: Período 2016 – 2046

A aferição da qualidade da água distribuída será realizada por meio de análise da amostra de água coletada em pontos da rede de distribuição existente, conforme determina a Portaria N° 2914/2011 e a Resolução CONAMA Nº 430/2011, sendo que os resultados continuarão a serem impressos nas faturas das contas de água entregues à população.

Continuidade do Abastecimento: Período 2016 – 2046

A garantia da continuidade de abastecimento se dará por meio de programa de manutenção preventiva e corretiva, que serão informadas à população pela mídia local.

Uso Racional da Água: Período 2016 – 2046

Visando incentivar o uso racional da água, serão implementadas ações de Programa de Educação Socioambiental com base na metodologia adotada pela prestadora de serviços de abastecimento de água e de esgoto, em parceria com a Prefeitura local e a Sociedade Civil.

Conservação de Mananciais: Período 2016 – 2046

A partir da realização do estudo dos aspectos e necessidades qualitativas e quantitativas das bacias de mananciais atuais e de potencial futuro, implementar Programa de Conservação de Mananciais, visando à garantia da qualidade e disponibilidade de água para a população atual e futura de Novo Itacolomi. O referido programa será concebido, implementado e gerenciado de forma integrada com os Comitês de Bacia, organismos municipais e estaduais e sociedade civil.

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Objetivo

Universalização
 do acesso da população ao sistema de Esgotamento Sanitário, de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente, mediante consulta prévia à população a ser beneficiada.

A consulta prévia à população somente será dispensada nas áreas localizadas nas bacias hidrográficas de manancial de abastecimento público, nas quais a implantação do sistema público de coleta e tratamento de esgoto destinar-se-á conservação ambiental do manancial.

Metas

No caso de adoção e/ou permanência da utilização da solução individual de tratamento de esgotos, a população receberá orientação técnica acerca dos métodos construtivos, dimensionamento, operação e manutenção do sistema de tratamento individual de esgotos sanitários, por meio de material informativo a ser distribuído pela prestadora de serviços de água e esgotos sanitários em conjunto com a Prefeitura Municipal e Sociedade Civil.

Programas, Projetos e Ações

Sistema Individual de Tratamento de Esgotos Sanitários

Universalização do Acesso à Solução Individual de Tratamento: Período 2016 – 2046.

Manter programa permanente de orientação técnica acerca dos métodos construtivos, dimensionamento, operação e manutenção do sistema, em parceria com a Prefeitura Municipal e Sociedade Civil.

Sistema Público de Coleta, Tratamento e Disposição Final de Esgotos Sanitários.

Universalização do Acesso por Metas Progressivas: Período 2017 – 2018

Elaborar os projetos executivos e orçar em caráter definitivo os investimentos necessários para o atendimento da meta para o ano de 2046.
Programa de Educação Socioambiental: Período 2018 – 2046

Implantar concomitante com a execução das obras e, posteriormente, manter como programa permanente o Programa se Ligue na Rede, com o objetivo de orientar a população quanto à necessidade do uso correto da rede coletora de esgotos.

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Política Nacional de Resíduos Sólidos

Com vista a crescente preocupação com a preservação dos recursos naturais e com a questão de saúde pública associada a resíduos sólidos indica que políticas públicas para tratar desses temas tendem a ser cada vez mais demandadas pela sociedade.

Reflexo exatamente dessas demandas, foi sancionado em agosto de 2010 e regulamentada em dezembro de 2010 a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que reúne o conjunto de diretrizes e ações a ser adotado com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento adequado dos resíduos sólidos.

A Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.
Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluída os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

§ 1º Estão sujeitas à observância desta lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 2º Esta lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta lei, nas Leis nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

Conceitos

Art. 3º Para os efeitos desta lei entende-se por:

I – acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

III – área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;
V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição;

VI – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

VII – destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII – disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transborda, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano Política Nacional de resíduos sólidos municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta lei;

XI – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

XII – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada;

XIII – padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semissólidos, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviável em face da melhor tecnologia disponível;

XVII – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrente do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta lei;

XVIII – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber do SNVS e do Suasa;

XIX – serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotadas pelo governo federal, isoladamente ou em regime de cooperação com estados, Distrito Federal, municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I – a prevenção e a precaução;

II – o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III – a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV – o desenvolvimento sustentável;

V – a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e traga qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta;

VI – a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade;

VII – a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII – o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX – o respeito às diversidades locais e regionais;

X – o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI – a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I – proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II – não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III – estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV – adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais;

V – redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI – incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII – gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII – articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX – capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X – regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007 05/01/2007;

XI – prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sociais e ambientalmente sustentáveis; XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII – estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV – incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;

XV – estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Das responsabilidades dos Geradores e do Poder Público

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24. 

§ 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

§ 2º Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob-responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5º do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessado sua responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionada ao gerenciamento de resíduos sólidos.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. seção ii.
Da responsabilidade Compartilhada
Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:
I – compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II – promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;

III – reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV – incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;

V – estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI – propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII – incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.
Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:  

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:  

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada;  

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;  

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;  

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32.  As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

§ 1o  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:  

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto;  

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm;  

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 2o  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 3o  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:  

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 
Objetivo

Universalização dos serviços de coleta e disposição adequada dos resíduos sólidos forma adequada à saúde pública e a proteção do meio ambiente.

Metas

Coletar e dar destino final adequado a 100% dos resíduos sólidos gerados pela população urbana do município até ano 2020.
Investimentos previstos para resíduos sólidos
O município encontra inscrito no Programa de Saneamento Básico Sistema de Resíduos Sólidos da FUNASA, através do SICONV (sistema de convênios do governo federal) para arrecadação de maquinários (caminhão coletor e compactador), na atuação da disposição final de Resíduos Sólidos Urbanos e equipamentos para o barracão de triagem.

DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

Objetivo

Atendimento a infraestrutura básica da pavimentação e combate à erosão do solo.

Metas

Alcançar 100% de atendimento ao sistema viário da malha urbana nos próximos 20 (vinte) anos.
PLANO DE CONTINGÊNCIAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO
1. As contingências podem ter origem no âmbito dos próprios sistemas de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, ou de eventos externos, assim como, as providências para minimizar os efeitos negativos e restabelecer a normalidade, podem ser tomadas exclusivamente pela prestadora de serviços, ou por outras entidades públicas e da sociedade civil, de acordo com as atribuições institucionais de cada parte.
2. Este plano visa descrever as estruturas disponíveis e estabelecer os procedimentos a serem adotados pelas prestadoras dos serviços procurando elevar o grau de segurança na continuidade operacional das instalações afetas aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

3. Na operação e manutenção dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário pela prestadora dos serviços, serão utilizados mecanismos locais e corporativos de gestão, no sentido de se minimizar as situações de contingências, que concluam pela interrupção da prestação dos serviços, através de controles e monitoramentos das condições operacionais e físicas das instalações, equipamentos e tubulações.  
4. Em caso de ocorrências, em que a estrutura local da prestadora dos serviços, não apresente capacidade para o atendimento de suas atribuições específicas, a direção da prestadora dos serviços deverá disponibilizar todas as estruturas necessárias de apoio, tais como: mão de obra, materiais, equipamentos, projetos especiais, controle de qualidade, desenvolvimento operacional, comunicação, marketing, tecnologia da informação, dentre outras, visando a correção dessas ocorrências em tempo hábil.
5. No caso dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitários das localidades operadas pela prestadora dos serviços, nos Quadros 1 e 2 foram vislumbrados os tipos de contingências de maior probabilidade de ocorrência e identificadas as possíveis origens e ações a serem desencadeadas, no que, institucionalmente lhe cabe.

6. Para novos tipos de ocorrências que porventura venham a surgir, a Prefeitura Municipal, a Defesa Civil, demais entidades da sociedade civil e governamental, assim como, a prestadora dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário promoverão a elaboração de novos planos de ação.

Quadro 1 - Sistema de Abastecimento de Água
	RISCOS POTENCIAIS
	ORIGEM
	PLANO DE CONTINGÊNCIAS

	1. Falta de água generalizada

	· Interrupção na operação de captação de água “in natura”  em função de inundações, colapso de poços tubulares profundos,  interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica, etc., que concluam pela inoperância dos equipamentos eletromecânicos e/ou das estruturas.

· Rompimento de adutoras de água bruta e de água tratada, quando esta é a única ligação entre o sistema de produção e de distribuição, em função de: movimentação do solo (deslizamento, solapamento, recalque diferencial sob as estruturas de apoio ou ancoragem, etc.); transientes hidráulicos (sobrepressão interna); choque mecânico externo (obras), etc. 

· Alteração da qualidade da água in natura em função da ocorrência de componentes orgânicos ou minerais acima do padrão estabelecido (areia, metais, sais minerais, agrotóxicos, coliformes, etc.) provenientes de lançamento de esgotos industriais, atividades agrícolas, pocilgas, e outros.
· Alteração da qualidade da água in natura em função do derramamento de cargas perigosas (tóxicos, óleos minerais e vegetais, combustíveis, etc.) decorrente de acidentes durante o transporte nos modais rodoviários e ferroviários.

· Interrupção na operação de tratamento de água em função de vazamento de cloro no estado gasoso, interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica, acidentes elétricos que venham a inutilizar os equipamentos eletromecânicos, comprometimento das edificações em decorrência da deterioração imperceptível das estruturas.
· Interrupção no abastecimento motivada por agentes externos (vandalismo).

	· Verificação e adequação de plano de ação às características da ocorrência.
· Comunicação à população / instituições / autoridades / Defesa Civil.
· Comunicação à Polícia e quando necessário abertura de boletim de ocorrência.

· Interrupção da captação de água in natura em tempo hábil, quando do derramamento de produtos perigosos no manancial.

· Comunicação à concessionária de energia elétrica.

· Controle da água disponível em reservatórios de distribuição.

· Adequação do processo de tratamento.

· Reparo das unidades danificadas. 

· Implementação de rodízio de abastecimento (racionamento).

· Aplicação do procedimento de comunicação entre os órgãos que compõem o sistema de defesa civil.

· Utilização de sistemas de geração autônoma de energia.

· Mapeamento de fontes alternativas ou possíveis sistemas de abastecimento de água das localidades vizinhas, dimensionamento e  transporte de água potável através de frota de caminhões pipa (+ usual para transporte de água).



Quadro 1 - Sistema de Abastecimento de Água
	RISCOS POTENCIAIS
	ORIGEM
	PLANO DE CONTINGÊNCIAS

	1. Falta de água parcial ou localizada
	· Deficiência de água nos mananciais em períodos de estiagem

· Interrupção temporária no fornecimento de energia elétrica nas instalações de produção de água

· Interrupção no fornecimento de energia elétrica em setores de distribuição

· Danos em equipamentos de estações elevatórias de água tratada

· Danos em estruturas de reservatórios e elevatórias de água tratada

· Rompimento de redes e linhas adutoras de água tratada

· Ações por agentes externos (vandalismo)

· Qualidade inadequada da água dos mananciais (atividades agropecuárias, lançamento de efluentes industriais e outros)
	· Verificação e adequação de plano de ação às características da ocorrência

· Comunicação à população / instituições / autoridades

· Comunicação à Polícia

· Comunicação à concessionária de energia elétrica

· Deslocamento de frota de caminhões tanque

· Reparo das instalações danificadas

· Transferência de água entre setores de abastecimento

•     Utilização de carvão ativado


Quadro 2 – Sistema de Esgotamento Sanitário 
	RISCOS POTENCIAIS
	ORIGEM
	PLANO DE CONTINGÊNCIAS

	1. Paralisação da estação de tratamento de esgotos
	· Interrupção no fornecimento de energia elétrica nas instalações de tratamento

· Danos em equipamentos eletromecânicos e/ou estruturas

· Ações por agentes externos (vandalismo)
	· Comunicação à concessionária de energia elétrica
· Comunicação aos órgãos de controle ambiental

· Comunicação à Polícia

· Instalação de equipamentos reserva
· Reparo das instalações danificadas

· Utilização de caminhões limpa fossa

	2. Vazamento de esgotos em estações elevatórias
	· Interrupção no fornecimento de energia elétrica nas instalações de bombeamento

· Danos em equipamentos eletromecânicos e/ou estruturas

· Ações por agentes externos (vandalismo)

· Ligações irregulares
	· Comunicação à concessionária de energia elétrica
· Comunicação aos órgãos de controle ambiental

· Comunicação à Polícia

· Instalação de equipamentos reserva

· Reparo das instalações danificadas

· Acionamento imediato das equipes de atendimento emergencial

· Acionamento de sistema autônomo de geração de energia

	3. Rompimento de linhas de recalque, coletores tronco, interceptores e emissários
	· Desmoronamentos

      de taludes/paredes de 

      canais

· Erosões de fundos de vale

· Rompimento de travessias
	· Comunicação aos órgãos de controle ambiental 

· Acionamento imediato das equipes de atendimento emergencial

·  Reparo das instalações danificadas

	4. Ocorrência de retorno de esgotos em imóveis


	·  Lançamento indevido de águas pluviais em redes coletoras de esgotos

· Obstruções em coletores de esgoto
	· Comunicação à vigilância sanitária

· Acionamento das equipes de atendimento emergência

· Execução dos trabalhos de limpeza

· Reparo das instalações danificadas


Quadro 3 – Sistema Resíduos Sólidos Urbanos 

	RISCOS POTÊNCIAIS
	ORIGEM
	PLANO DE CONTINGÊNCIAS

	1.Falta de Coleta e Disposição Final dos Resíduos

2.Resíduos da Saúde Pública

3.Entulhos

4.Lixo Eletrônico

5. Lixo Reciclável

6. Lixo Orgânico

 7. Rejeitos
	· Quebra do caminhão coletor e compactador de lixo ou greve do funcionalismo.

· Resíduos de postos de saúde, farmácias e hospital.  

· Podas de árvores, resíduos de construção civil. 

· Baterias de celulares, de veículos, carcaça de computadores e lâmpadas fluorescente.

· Embalagens de papelão, garrafas pets, garrafas cervejas, refrigerantes, latinhas cervejas e refrigerantes vidros, madeiras, etc.

· Restos de comidas, verduras e frutas estragadas, pó de café etc.

· Papel Higiênico, absorventes, fraldas descartáveis, bitucas de cigarros, etc.
	· Utilizar caminhão basculante para solucionar de imediato a coleta e negociar com a comissão de greve para não parar os serviços essenciais. 

· Serviço terceirizado para uma empresa de Ecos San. Ambiental  que coleta de 15 em 15 dias. Na impossibilidade é contratada uma empresa emergencial especializada na coleta de Jardim Alegre.

· Folhas e galhos fazer a trituração, compostagem e disponibilizar para utilizar na agricultura. Resíduos da construção civil, selecionar o que é possível reaproveitar em compactação de ruas, erosão e voçorocas. 

· Resíduos perigosos, encaminhar para os locais onde foram adquiridos. Armazenar em local previamente disponível e encaminhar para grandes centros que tem destino adequado. 

· Separar por categorias para reduzir impacto no aterro, fazer reunião com associação de bairro e comunidades.

· Em caso de quebra ou manutenção do caminhão coletador e compactador de lixo, utilizar caminhão basculante previamente selecionado para emergência.

· Na ausência do caminhão coletador e compactador, utilizar o caminhão basculante.




DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE AÇÃO PARA O SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI 
Diretrizes

1. Garantir como medida profilática à saúde pública o acesso da população urbana ao saneamento básico, composto pelos serviços de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgotos sanitários, coleta e disposição final de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais, com qualidade, regularidade, atendimento às normas legais e modicidade das tarifas;

2. Desenvolver educação socioambiental tendo como premissa a participação da comunidade no processo de promoção de mudanças, objetivando a melhoria da qualidade de vida de todos e a conformação de um ambiente sustentável para as presentes e futuras gerações;

3. Manter a universalização do acesso ao sistema de abastecimento de água pela população urbana e definir soluções para o abastecimento das comunidades isoladas, requisitando apoio financeiro dos demais entes federados (Governo do Estado e União);

4. Garantir a universalização do acesso ao sistema de esgotamento sanitário, mediante a implantação solução individual de esgotamento ou por meio de metas graduais e progressivas de implantação do sistema público de coleta e tratamento;

5. Assegurar a prestação adequada dos serviços de coleta e disposição final de resíduos sólidos urbanos, implantando políticas de coleta e reciclagem de materiais e compostagem, reduzindo a proliferação de vetores e animais peçonhentos;

6. Estabelecer estudos de viabilidade técnica e financeira para a formação de consórcio intermunicipal para tratamento de resíduos sólidos urbanos.

ESTRATÉGIAS AÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL

SANEAMENTO

O presente Plano Municipal de Saneamento Básico, que deverá ser executado no período 2016-2046, constituirá por linhas de ação que devem se articular com as demais instituições públicas estaduais e privadas visando à superação dos problemas diagnosticados.

Tais linhas de ação se desdobrarão em programas específicos a serem desenvolvidos pelas secretarias municipais e seus respectivos departamentos, conforme diretrizes propostas e metas estabelecidas.

Os programas, por sua vez, serão constituídos por um conjunto de ações (projetos, atividades, entre outros) que deverão resultar em obras, bens e serviços oferecidos à sociedade.

Nesse sentido, as linhas de ação para a operacionalização do Plano Municipal de Saneamento, serão subdivididas em quatro eixos, cuja exposição breve está a seguir apresentada:

1. Gestão municipal do saneamento básico
A administração pública municipal deverá ser reestruturada, visando à busca da eficiência e eficácia dos serviços de saneamento prestados. Assim, esta linha de ação compreende a tomada de decisão do gestor publico em destinar a gestão do Plano Municipal de Saneamento à determinada estrutura administrativa.

2. Inclusão Social
A atual dinâmica econômica e social das comunidades locais indica que a geração de renda e o emprego são estratégias determinantes de inclusão social dos menos favorecidos. Assim, por exemplo, a coleta seletiva dos resíduos sólidos urbanos pode propiciar a geração de novos postos de trabalho e favorecer a criação de cooperativas de catadores de lixo reciclável, contribuindo para a melhoria de qualidade de vida dessa população.

3. Infra-estrutura, meio ambiente e saúde pública.
Esta linha de ação tem por objetivo garantir a prestação dos serviços de água, esgotos, resíduos sólidos e drenagem urbana à população mediante à observância das disposições legais pertinentes e a capacidade de pagamento da população sobre a prestação desses serviços. Políticas públicas e acesso às linhas de financiamento são fatores essenciais para a persecução da melhoria dos indicadores de saúde pública, de desenvolvimento econômico e social e de preservação ambiental.

4. Educação Socioambiental
Um ambiente não saneado implica na proliferação de vetores e doenças de veiculação hídrica, consumindo recursos públicos em ações curativas. Assim, para a reversão desse quadro é preciso desenvolver na sociedade a preocupação com o equilíbrio ecológico e ambiental em função das atividades humanas, por meio de um programa de educação socioambiental a fim de minimizar os impactos ambientais. A sociedade deve ser orientada a garantir a sustentabilidade ambiental, econômica e social, primeiramente no meio ambiente no qual está inserida.

ENCERRAMENTO

O presente relatório final do Plano Municipal de Saneamento do Município de Novo Itacolomi é constituído de 54 páginas e foi aprovado mediante participação popular em Audiência Pública realizada na data de xx/xx/2016.

ANEXOS 
� EMBED PBrush ���








�	 Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. (Lei N° 11.445/2007 era. 19 § 4°).


�	 Disponível em � HYPERLINK "http://wwwnovoitacolomi.pr.gov.br/"��http://wwwnovoitacolomi.pr.gov.br�, acesso em 02/02/2016


�	 Dados disponíveis em � HYPERLINK "http://www.ipardes.gov.br/"��http://www.ipardes.gov.br/�, acesso em 02/02/2016





�	 Disponível em � HYPERLINK "http://www.paranacidade.org.br/municipios"��http://www.paranacidade.org.br/municipios�, acesso em 02/02/2016





�	 Disponível em � HYPERLINK "http://www.ipardes.pr.gov.br/"��http://www.ipardes.pr.gov.br�, acesso em  02/02/2016





�	 Disponível em � HYPERLINK ""��http://www. Ipardes.pr.gov.br�, acesso em 02/02/2016





�	 Fonte: Relatório do Sistema Contábil da Sanepar disponível no sistema SIS WEB, ref. 12/2015.


� PGIRSU: Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 


�	 Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico. (Lei Nº 11.445/2007, Art. 3°, inciso III).


�  IARDA: Índice de  Atendimento com  Rede de Distribuição de Água 


�	 Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico. (Lei Nº 11.445/2007, Art. 3°, inciso III).
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